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PARTE OFICIAL - ATOS DO PODER EXECUTIVO 
PORTARIA Nº 123/2025.   
 

“Dispõe sobre a designação de servidor para exercer as funções de de 
Leiloeiro Administrativo, e dá outras providências”. 
 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE BORBOREMA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, que lhe 
são conferidas com base na Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município, e, 

 
Considerando, o disposto no artigo 31 da Lei Federal nº 14.133/2021, que prevê e disciplina a nomeação de Leiloeiro 
Administrativo; 
Considerando, todo o teor do Decreto Municipal nº 03/2025, que Regulamenta o art. 31 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
para dispor sobre os procedimentos operacionais da licitação na modalidade leilão, na forma eletrônica e presencial, para alienação 
de bens imóveis e móveis inservíveis ou legalmente apreendidos, no âmbito da Administração Pública Municipal; 
Considerando, a necessidade de alienar, através de processo administrativo licitatório na modalidade de Leilão, bens móveis 
considerados inservíveis, antieconômicos e ociosos para a Administração municipal, conforme autorização contida na Lei Municipal 
Nº 443/2024 e Lei Municipal Nº 451/2024;  
Considerando, os princípios que regem a Administração Pública, sobretudo os da legalidade, transparência e publicidade,   
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º – DESIGNAR, para exercer  as funções de LEILOEIRO ADMINISTRATIVO, bem como praticar todos os atos, estabelecer 
critérios e definir normas necessárias a realização do leilão, o servidor público municipal ROMUALDO FERNANDES NICOLAU, mat. 
718, portador do RG nº 2906122, SSP/PB, e inscrito no CPF nº XXX.108.344-XX, agente administrativo efetivo, designado para a 
função de Pregoeiro, no período de realização do Leilão Público Nº 01/2025, autorizado pela Lei Municipal nº 443/2024 e Lei 
Municipal 451/2024, sem prejuízo de suas atribuições. 
 Art. 2º – O Leiloeiro ora designado, deverá realizar o Leilão com estrita observância da Lei Federal 14.133/2021 – Lei de Licitações 
e Contratos Administrativos, demais dispositivos Legais publicados correlatos, bem como de acordo com o próprio Edital do 
certame. 
Art. 3º - Compete ao Leiloeiro organizar, operacionalizar, divulgar, prestar contas, expedir os documentos referentes às 
arrematações, produzir a Ata circunstanciada e realizar todos os atos e procedimentos inerentes à sua função e objetivo fim da 
presente designação, inclusive, auxiliando a Comissão de Contratação e Licitações no que for pertinente. 
Art. 4º - O servidor designado por esta Portaria, não será remunerado pelo exercício dessa função, sendo os serviços atribuídos 
considerados de relevância ao interesse publico. 
Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.    
           Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

Borborema/PB, 01 de fevereiro de 2025. 
 

José Amancio da Fonseca Ramalho 
Prefeito Constitucional 
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